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de 20 de Julho, no sentido de estabelecer, com carácter 
permanente, o limite legal da garantia do reembolso de 
depósitos constituídos nas instituições de crédito partici-
pantes no Fundo de Garantia de Depósitos e no Fundo de 
Garantia do Crédito Agrícola Mútuo, no caso de se verificar 
a indisponibilidade dos depósitos.

2 — O presente diploma procede, igualmente, à 
transposição para a ordem jurídica interna da Directiva 
n.º 2009/14/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de Março, que altera a Directiva n.º 94/19/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 
1994, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, no 
que respeita à fixação do nível de cobertura assegurado 
pelo Fundo de Garantia de Depósitos e pelo Fundo de Ga-
rantia do Crédito Agrícola Mútuo, no caso de se verificar 
a indisponibilidade dos depósitos.

Artigo 2.º
Alteração ao Regime Geral das Instituições

de Crédito e Sociedades Financeiras

O artigo 166.º do RGICSF, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 166.º
[...]

1 — O Fundo garante o reembolso, por instituição 
de crédito, do valor global dos saldos em dinheiro de 
cada titular de depósito, até ao limite de 100 000 euros.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Serão convertidos em euros, ao câmbio da mesma 

data, os saldos de depósitos expressos em moeda es-
trangeira;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Se o direito tiver vários titulares, a parte imputá-

vel a cada um deles, nos termos da regra constante da 
alínea d), será garantida até ao limite previsto no n.º 1;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de Novembro

O artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de Novem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/2008, de 21 de 
Julho, 211 -A/2008, de 3 de Novembro, e 162/2009, de 20 
de Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.º
[...]

1 — O Fundo garante o reembolso, por instituição 
de crédito, do valor global dos saldos em dinheiro de 
cada titular de depósito, até ao limite de 100 000 euros.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Serão convertidos em euros, ao câmbio da mesma 
data, os saldos de depósitos expressos em moeda es-
trangeira;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Se o direito tiver vários titulares, a parte imputá-

vel a cada um deles, nos termos da regra constante da 
alínea d), será garantida até ao limite previsto no n.º 1;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Norma revogatória

1 — É revogada a alínea c) do artigo 164.º do Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras.

2 — É revogada a Portaria n.º 1340/98, de 25 de No-
vembro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
Dezembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar.

Promulgado em 22 de Dezembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Dezembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 254/2011
Por ordem superior se torna público ter a República da 

Bósnia -Herzegovina efectuado, junto do Secretário -Geral 
do Conselho da Europa, a 15 de Novembro de 2011, uma 
declaração relativamente ao depósito do seu instrumento de 
ratificação, verificado a 19 de Maio de 2006, à Convenção 
sobre Cibercrime, aberta à assinatura em Budapeste, a 23 
de Novembro de 2001.

Declaração (original em Inglês)

«Competent authorities — (Articles 24, 27)
Up -dating of information — State investigation and 

Protection Agency of Bosnia and Herzegovina (Ministry 
of Security).

Point of Contact — (Article 35)
Up -dating of information — Direction for coope-

ration of police bodies of Bosnia and Herzegovina, 
International police cooperation Sector, INTERPOL 
(Ministry of Security).»

Tradução

Autoridades competentes — (Artigos 24, 27)
Actualização de informação — Agência Estatal de In-

vestigação e Protecção da Bósnia -Herzgovina (Ministério 
da Segurança).
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Ponto Focal — (Artigo 35)
Actualização de informação — Direcção de Cooperação 

das Forças Policiais da Bósnia -Herzgovina, Sector de Co-
operação Internacional de Policia, INTERPOL (Ministério 
da Segurança).

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 88/2009, ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 91/2009 e 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 179, de 
15 de Setembro.

A Convenção sobre Cibercrime entrou em vigor para o 
Estado Português a 1 de Julho de 2010.

Direcção -Geral de Política Externa, 15 de Dezembro 
de 2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho 
de Almeida Ribeiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2011/M

Taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares
e do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas

Portugal, a Europa e a Região Autónoma da Madeira 
encontram -se a braços com uma grave crise sistémica, 
resultante do alastramento da crise da dívida soberana num 
contexto de enorme fragilidade do sistema bancário, que 
torna indispensável a assunção de medidas a nível europeu, 
nacional e regional que conduzam à resolução da crise e à 
estabilidade financeira.

Neste cenário macroeconómico de enorme dificuldade, 
revela -se inevitável a assunção de medidas corajosas de 
contenção da despesa e incremento da receita fiscal, que 
já surgiram na Lei do Orçamento de Estado para 2012 
e às quais a Região Autónoma da Madeira não pode ser 
alheia.

Neste momento a rigorosa execução das normas relati-
vas à receita e à despesa da região de natureza orçamental 
é de capital importância no restabelecimento da sua cre-
dibilidade e no indispensável estímulo à competitividade, 
no sentido de colocar de novo as economias portuguesa 
e madeirense numa trajectória ascendente, sendo que as 
medidas muito difíceis de grande contenção da despesa e 
de incremento da receita conferem algum conforto sobre 
a probabilidade de cumprimento das metas orçamentais 
acordadas no programa de ajustamento celebrado pelo 
país e no programa que se encontra a ser negociado para 
a Madeira.

O Orçamento de Estado para 2012 e as duras medi-
das que previu decorrem essencialmente do programa de 
ajustamento acordado com os parceiros internacionais de 
Portugal.

Este programa assenta fundamentalmente em três pi-
lares: (i) a consolidação orçamental; (ii) a estabilidade 
financeira; e (iii) a transformação estrutural da economia 
com o objectivo de aumentar a sua competitividade e pro-
mover o crescimento económico.

As medidas fiscais de maior relevância decorrem todas 
do Memorando de entendimento acordado com os par-

ceiros internacionais de Portugal e dos seus três pilares 
essenciais já acima mencionados.

Neste quadro nacional e internacional e atenta a impor-
tância para a região de fontes de financiamento externo, 
revela -se de primordial necessidade que o normativo criado 
reflicta o esforço de consolidação orçamental e de ajus-
tamento financeiro que se encontra a ser seguido a nível 
nacional.

Assim, revela -se indispensável o reforço da receita da 
região que também terá que ser obtida pela via fiscal, atra-
vés do agravamento das taxas dos impostos que impendem 
sobre o rendimento das pessoas singulares e colectivas.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, de acordo 

com a alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da 
República Portuguesa, com as alíneas c) e f) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho e revisto pelas Leis n.º 130/99, de 21 de Agosto, 
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares

1 — O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2009/M, de 31 de Dezembro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2010/M, de 5 de Agosto e Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de Janeiro que consagra 
as taxas do imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares a vigorar na Região Autónoma da Madeira, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Taxas gerais de imposto

1 — É a seguinte a tabela de taxas do imposto apli-
cável aos sujeitos passivos de IRS residentes na Região 
Autónoma da Madeira, em substituição da tabela de 
taxas gerais previstas no artigo 68.º do CIRS: 

Rendimento colectável
(em euros)

Taxas 
(em percentagem)

Normal
(A)

Média
(B)

Até 4 898 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 11,500
De mais de 4 898 até 7 410 . . . . . . . . . . . . . . 14,00 12,3480
De mais de 7 410 até 18 375 . . . . . . . . . . . . . 24,50 19,5990
De mais de 18 375 até 42 259 . . . . . . . . . . . . 35,50 28,5860
De mais de 42 259 até 61 244 . . . . . . . . . . . . 38,00 31,5040
De mais de 61 244 até 66 045 . . . . . . . . . . . . 41,50 32,2310
De mais de 66 045 até 153 300 . . . . . . . . . . . 43,50 38,6450
Superior a 153 300   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50 –

 2 — O quantitativo do rendimento colectável, quando su-
perior a 4.898 euros, é dividido em duas partes: uma, igual 
ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se 
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; 
outra, igual ao excedente, à qual se aplica a taxa da coluna 
(A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É aditado o seguinte artigo ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 3/2001/M, de 22 de Fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decreto Legislativo Regional 




